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RELATOR: DESEMBARGADOR GENARO JOSÉ BARONI BORGES 
PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  Município de Tabaí. Norma de efeito concreto. Pedido juridicamente impossível. Ausência de abstração e generalidade da norma. No mérito, a emenda parlamentar padece de vício de iniciativa e trata de matéria de competência privativa da União. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido de liminar, proposta pelo Prefeito Municipal de Tabaí, objetivando a declaração de inconstitucionalidade do parágrafo único do artigo 3º da Lei Municipal n.º 1.062, de 15 de abril de 2011, do Município de Tabaí, por afronta ao disposto nos artigos 5º, 8º, 10 e 82, incisos II, VII e XXI, todos da Constituição Estadual. Segundo o proponente, o Poder Legislativo, ao promover emenda ao projeto oriundo do Poder Executivo, impondo que a associação dos estudantes e professores do Município realize licitação para a contratação de empresa prestadora dos serviços de transporte escolar, invadiu a esfera de competência privativa do Chefe do Executivo Municipal, maculando de inconstitucionalidade o dispositivo impugnado (fls. 02/09 e documentos de fls. 10/27).
A medida liminar pretendida foi indeferida ao argumento de que não restou configurado o “periculum in mora” (fls. 30/1).

Notificada, a Câmara Municipal de Vereadores de Tabaí prestou informações, aduzindo não haver ingerência por parte do Poder Legislativo, já que a emenda se coaduna com prerrogativa prevista na Lei Orgânica do Município, a qual determina a necessidade de autorização dos edis para a celebração de convênio pelo Município (fls. 45/51 e documentos fls. 52/62).

O Procurador-Geral do Estado, citado, ofereceu a defesa das normas, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, pugnando por sua manutenção no ordenamento jurídico, face à presunção de constitucionalidade das leis (fl. 65).

Vieram os autos com vista.

É o breve relatório.

2. O dispositivo impugnado está assim redigido:
LEI Nº 1062/2011, DE 15 DE ABRIL DE 2011. 
Autoriza o Poder Executivo a conceder Auxílio Financeiro à Associação dos Estudantes e Professores de Educação e Cultura de Tabaí, através de celebração de Convênio.

JOÃO DE SOUZA BRANDÃO, Vice-Presidente da Câmara de Vereadores de Tabaí, Estado do Rio Grande do Sul,
FAÇO SABER, no uso das atribuições legais que me confere a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu SANCIONO e PROMULGO a seguinte Lei:

Art. 3º [...]

Parágrafo Único – Para contratação da empresa prestadora dos serviços de transporte escolar a associação dos estudantes terá que proceder conforme estabelece a lei de licitações.

[...]
3. PRELIMINARMENTE.

De plano, verifica-se, da análise do dispositivo objurgado, que os efeitos dele decorrentes são imediatos, exaustivos e concretos, não estando marcado por nenhuma forma de generalidade ou de abstração, caracterizando, portanto, lei de efeitos concretos.

Há muito, o Supremo Tribunal Federal assentou o entendimento quanto à inadmissibilidade da propositura de ação direta de inconstitucionalidade contra atos de efeitos concretos, caracterizando-se tal ajuizamento em evidente e manifesta impossibilidade jurídica do pedido.

Nesta trilha, entre tantos, o seguinte aresto:

Ação direta de inconstitucionalidade: inviabilidade: ato normativo de efeitos concretos. 1. O Decreto Legislativo 121/98, da Assembléia Legislativa do Estado do Piauí, impugnado, impõe a reintegração de servidores, que teriam aderido ao Programa de Incentivo ao Desligamento Voluntário do Servidor Público Estadual (L. est. 4.865/96). 2. O edito questionado, que, a pretexto de sustá-los, anula atos administrativos concretos - quais os que atingiram os servidores nominalmente relacionados - não é um ato normativo, mas ato que, não obstante de alcance plural, é tão concreto quanto aqueles que susta ou torna sem efeito. 3. É da jurisprudência do Supremo Tribunal que só constitui ato normativo idôneo a submeter-se ao controle abstrato da ação direta aquele dotado de um coeficiente mínimo de abstração ou, pelo menos, de generalidade. 4. Precedentes (vg. ADIn 767, Rezek, de 26.8.92, RTJ 146/483; ADIn 842, Celso, DJ 14.05.93). (ADI-MC-QO 1937/PI, Tribunal Pleno, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, j. 20-06-07).
Sobre o assunto, sempre pertinente a lição do professor HELY LOPES MEIRELLES
: 

Por leis e decretos de efeitos concretos entendem-se aqueles que trazem em si mesmos o resultado específico pretendido, tais como as leis que aprovam planos de urbanização, as que fixam limites territoriais, as que criam municípios ou desmembram distritos, as que concedem isenções fiscais; as que proíbem atividades ou condutas individuais; os decretos que desapropriam bens, os que fixam tarifas, os que fazem nomeações e outras dessa espécie. Tais leis ou decretos nada têm de normativos; são atos de efeitos concretos, revestindo a forma imprópria de lei ou decreto, por exigências administrativas. Não contêm mandamentos genéricos, nem apresentam qualquer regra abstrata de conduta; atuam concreta e imediatamente como qualquer ato administrativo de efeitos individuais e específicos, razão pela qual se expõem ao ataque pelo mandato de segurança. “Em geral, as leis, decretos e demais atos proibitivos são sempre de efeitos concretos, pois atuam direta e imediatamente sobre os seus destinatários. 

No mesmo sentido, sobre o tema, observa ZENO VELOSO
: 

Somente atos do Poder Público, com características de generalidade e abstração, podem ser submetidos à fiscalização de constitucionalidade, através de ação direta. “(...) “A jurisprudência do STF não considera possível este controle, igualmente, sobre leis de efeito concreto ou atos individuais e concretos, sem caráter de generalidade. Leis no sentido apenas formal, mas cujo conteúdo encerre preceito que tem objeto determinado e destinatários certos (‘leis casuísticas’), não se prestam ao controle abstrato de normas. 

Assim, a ação direta de inconstitucionalidade configura meio de preservação da integridade da ordem jurídica, conforme disposto no sistema constitucional vigente. Por consequência, atua como instrumento de ativação da jurisdição constitucional concentrada, tanto pelo Supremo Tribunal Federal quanto pelos Tribunais Estaduais - nas respectivas esferas de competência -, ensejando a estas Cortes, no controle abstrato da norma jurídica, o desempenho de típica função política ou de governo.

No controle abstrato de normas, visa-se uma só finalidade: a tutela da ordem constitucional, sem vinculação a qualquer situação jurídica de caráter individual ou concreto, já que a ação direta de inconstitucionalidade não é sede adequada para o controle da validade jurídico constitucional de atos concretos, destituídos de qualquer generalidade e abstração.

Cabe, ainda, por ilustrativo, trazer a exame os seguintes julgados do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande Sul que, em casos análogos, entenderam pela extinção da ação: 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SERAFINA CORREA. LEI DE EFEITOS CONCRETOS. CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO PARA EDIFICAÇÃO DE TERMINAL RODOVIÁRIO. Ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Serafina Correa, tendo como objeto enunciado normativo de iniciativa da Câmara de Vereadores, que acrescentou um parágrafo ao art. 5º da Lei Municipal nº 2469/2008, que dispôs acerca da concessão de direito real de uso de imóvel para edificação de terminal rodoviário a uma empresa particular. Inviabilidade da utilização do controle concentrado de constitucionalidade para impugnação de lei de efeitos concretos. Precedentes do STF e deste TJ. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, POR MAIORIA. (Tribunal de Justiça do RS, Tribunal Pleno, Ação Direta de Inconstitucionalidade N.º 70024670333, Relator: Paulo de Tarso Vieira Sanseverino, j. 10-08-2009). 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE FARROUPILHA. LEI MUNICIPAL Nº 3.357/2008. DESAFETAÇÃO DE BENS. NORMA DE EFEITO CONCRETO. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. EXTINÇÃO DA AÇÃO. Afigura-se inadmissível a discussão, através de ação direta de inconstitucionalidade, de atos de efeito concreto, pois é o meio pelo qual se procede ao controle de constitucionalidade das normas jurídicas in abstracto. É o caso da lei municipal que modifica categoria de bem público (uso comum para dominical), ao efeito de "autorizar" trespasse à utilização por entidade privada. Precedentes do STF, STJ e desta Corte. AÇÃO EXTINTA, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70031175953, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 14/12/2009).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE UNIÃO DA SERRA. LEI N° 810/09, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR A SEDE DO MUNICÍPIO DE FORMA DEFINITIVA, ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 85/94 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. HIPÓTESE DE ATO ADMINISTRATIVO DOTADO DE EFEITOS CONCRETOS. AUSÊNCIA DE ABSTRAÇÃO, GENERALIDADE E IMPESSOALIDADE, NECESSÁRIOS AO CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. AÇÃO EXTINTA. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70035094358, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Ari Azambuja Ramos, Julgado em 05/07/2010).
Deste modo, à evidência, verifica-se que o dispositivo atacado, que determina que a associação dos estudantes e professores de educação e cultura do Município de Tabaí realize licitação para a contratação da empresa prestadora dos serviços de transporte escolar, caracteriza, claramente, lei de efeitos concretos, não apresentando a necessária densidade normativa a ensejar seu controle de constitucionalidade pela via abstrata, não possuindo as características de generalidade e abstração indispensáveis para classificá-la como lei em sentido material. Trata-se, inequivocadamente, de ato material da administração, com feição de lei, circunstância que afasta o controle concentrado de constitucionalidade.
Nestes termos, o pedido mostra-se juridicamente impossível, nos termos do artigo 267, inciso VI
 do Código de Processo Civil, acarretando, portanto, sua extinção, sem resolução de mérito.
4. No mérito, caso se entender possível à análise da questão de fundo, tem-se que deva ser julgada procedente a ação. 
Alega o proponente que a emenda enxertada pelo Poder Legislativo do Município, em projeto oriundo do Poder Executivo, fere o princípio da independência e harmonia dos poderes, uma vez que compete privativamente ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de leis que disponham sobre a realização de convênios por parte deste, em afronta aos artigos 5º, 8º, 10 e 82, incisos II, VII e XXI, da Carta Gaúcha.

A Lei n.º 1.062/2011, do Município de Tabaí, autoriza o Poder Executivo a conceder auxílio financeiro à Associação dos Estudantes e Professores de Educação e Cultura de Tabaí, através de convênio, para a contratação de empresa de transporte, sendo que o édito impugnado restringe-se ao parágrafo único do artigo 3º da mencionada lei, que impõe a necessidade de processo licitatório para tal contratação.

A ação versa sobre matéria em relação à qual essa Egrégia Corte já tem posicionamento firmado
. 

Com efeito, pelo comando dos artigos 1º e 8º, caput, da Constituição do Estado, os princípios estabelecidos na Constituição Federal e na Constituição Estadual devem ser observados pelos Municípios. 

Nesse diapasão, o artigo 82, incisos II e XXI, da Constituição Estadual dispõe que:

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:

(...);

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

(...);

XXI – celebrar convênios com a União, o Distrito Federal, com outros Estados e com Municípios para a execução de obras e serviços;

(...).

Assim sendo, fere os princípios da simetria, da independência e da harmonia entre os poderes emenda legislativa que atribui limitação, na esfera dos convênios, ao Chefe do Executivo Municipal sem paralelo na Administração Estadual ou Federal.  

Note-se que a regra, no ordenamento constitucional, é a existência de poderes independentes e harmônicos entre si, só se justificando a interferência de um poder em outro nas hipóteses expressamente previstas na Carta Federal. Essa a lição que se retira do disposto no artigo 2º da Constituição Federal, in verbis:
Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

E, também, dos preceitos insculpidos nos artigos 5º e 10 da Constituição Estadual:

Art. 5º - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Parágrafo único - É vedado a qualquer dos Poderes delegar atribuições, e ao cidadão investido em um deles, exercer função em outro, salvo nos casos previstos nesta Constituição.

(...)

Art. 10 - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.

Importante lembrar que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 177, proposta pelo então Governador do Estado do Rio Grande do Sul, em votação unânime, reconheceu a inconstitucionalidade do inciso XXVI do artigo 53 e do parágrafo 2º do artigo 82 da Constituição do Estado, assim decidindo:

CONSTITUCIONAL. CONVÊNIOS E DÍVIDAS DA ADMINISTRAÇÃO: AUTORIZAÇÃO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: INCONSTITUCIONALIDADE. Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, inciso XXVI do artigo 53, e parágrafo 2º do artigo 82.

1 — Norma que subordina convênios e dividas da administração à aprovação da Assembléia Legislativa: inconstitucionalidade, porque ofensiva ao princípio da independência e harmonia dos poderes. C.F, art. 20. Precedentes do STF.

II. — Inconstitucionalidade do inc. XXVI do art. 53, e parágrafo 20 do art. 82, ambos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul.

III. — Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. (ADI 177/RS – Estado do Rio Grande do Sul, Supremo Tribunal Federal, Tribunal Pleno, Rel. Min. Carlos Velloso, j. 01/07/1996). 

Nesse mesmo sentido, é o seguinte aresto da Corte Suprema:

DIREITO CONSTITUCIONAL. CONVÊNIOS: AUTORIZAÇÃO OU RATIFICAÇÃO POR ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO PODER EXECUTIVO. PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DO INCISO XXI DO ART. 54 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ, QUE DIZ: "Compete, privativamente, à Assembléia legislativa: XXI - autorizar convênios a serem celebrados pelo Governo do Estado, com entidades de direito público ou privado e ratificar os que, por motivo de urgência e de relevante interesse público, forem efetivados sem essa autorização, desde que encaminhados à Assembléia Legislativa, nos noventa dias subseqüentes à sua celebração". 1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de que a regra que subordina a celebração de acordos ou convênios firmados por órgãos do Poder Executivo à autorização prévia ou ratificação da Assembléia Legislativa, fere o princípio da independência e harmonia dos poderes (art. 2º, da C.F.). Precedentes. 2. Ação Direta julgada procedente para a declaração de inconstitucionalidade do inciso XXI do art. 54 da Constituição do Estado do Paraná. (ADI 342/PR – Paraná, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Sydney Sanches, j. 06/02/2003). 

Esse é o entendimento, também, que vem sendo assentado por essa Corte de Justiça, como se depreende dos seguintes precedentes:
CONSTITUCIONAL. LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE DOM FELICIANO. CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIOS PELO MUNICÍPIO E SUBORDINAÇÃO À AUTORIZAÇÃO DA CÂMARA DE VEREADORES. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 5.º, 8.º, 10, 82, II E XXI, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. Manifesta a inconstitucionalidade do inciso XXII do artigo 46 da Lei Orgânica do Município de Dom Feliciano, bem como das expressões contidas no caput do artigo 9.º "mediante autorização da Câmara Municipal de Vereadores", em seu § 2.º "devendo os mesmos serem (sic) aprovados por leis dos Municípios que deles participarem" e § 3.º "previamente aprovado pela Câmara Municipal de Vereadores", por subordinarem a celebração de convênios à autorização da Câmara de vereadores, em clara ofensa aos princípios da simetria e da separação, independência e harmonia entre os Poderes, restando, pois, violados os artigos 5.º, 8.º, 10, 82, II e XXI, da Constituição Estadual. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70037523933, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 04/10/2010). 

CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. NECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO DA CÂMARA PARA AFASTAMENTO DO PREFEITO, DO MUNICÍPIO, POR MAIS DE DEZ DIAS. AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA PARA CRIAÇÃO DE CONVÊNIOS. PRINCÍPIOS DA SIMETRIA E DA HARMONIA E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. INCONSTITUCIONALUIDADE VERIFICADA. Mostra-se inconstitucional, por vício de origem e violação aos princípios da simetria, harmonia e separação dos poderes, a disposição legal de exigência de autorização da Câmara para afastamento do Prefeito, do Município, por mais de dez dias e do Estado, por qualquer tempo e para realização de convênios e contratos de interesse pessoal. Previsão contida na combinação dos artigos 8º, 10, 53, inciso IV, 81 e 82, inciso XXI, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70034121673, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 05/07/2010). 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE URUGUAIANA. CONDICIONAMENTO À PRÉVIA AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA PARA QUE O PREFEITO MUNICIPAL CELEBRE CONVÊNIOS COM A UNIÃO, ESTADO, MUNICÍPIOS E COM ENTIDADES PÚBLICAS OU PARTICULARES, ALÉM DA CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO, BEM COMO A ALTERAÇÃO DE VALORES DE ALUGUÉIS E TAXAS NÃO PREVISTAS EM CONTRATO. ATOS DE GESTÃO ADMINISTRATIVA. ATRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. O dispositivo da Lei Orgânica Municipal que condiciona à realização de convênios com a União, Estado, Municípios e com entidades públicas ou particulares, além da concessão de serviço público, bem como a alteração de valores de aluguéis e taxas não previstas em contrato à aprovação do Poder Legislativo, é inconstitucional porque ofende ao princípio da separação dos poderes. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70028391506, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alzir Felippe Schmitz, Julgado em 19/10/2009). 

De outra banda, por melhor que tenham sido as intenções dos parlamentares, buscando com a emenda efetivar o princípio constitucional da licitação, a mesma padece de inconstitucionalidade material, na medida em que estende a uma associação a obrigatoriedade de se submeter a processo licitatório para a contratação de empresa de transporte escolar, configurando verdadeira invasão da competência privativa da União, nos termos do artigo 22, inciso XXVII, da Constituição Federal, que dispõe:
Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:
[...]
XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1°, III; 
Trata-se, assim, de iniciativa reservada à União, não podendo, nem a Câmara de Vereadores, nem o Poder Executivo municipal, tomar a iniciativa de projetos que visem dispor sobre esta matéria, sob pena de eivar de inconstitucionalidade o texto legal daí decorrente, o que ocorre, igualmente, em caso de emendas propostas pela Casa Legislativa.

Assim, somente, a administração pública direta, autárquica e fundacional dos entes federados é que, obrigatoriamente, devem lançar mão do mecanismo da licitação para a formalização de contratos administrativos referentes a obras, serviços, compras, alienações e locações.

Neste ponto, necessário destacar a Lei n.º 8.666/93, que regulamenta o inciso XXI do artigo 37
 da Constituição Federal, instituindo normas para licitações e contratos da Administração Pública, nos seguintes termos:
Art. 1º. 1º Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da união, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta lei, além dos órgãos da administração direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresa públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Nessa trilha, a Lei n.º 8.666/93, repisando o balizamento da Carta Federal, esgotou o tema, não permitindo outro entendimento, não cabendo aos parlamentares municipais estender tal exigência para as associações, que possuem personalidade jurídica distinta
 daquelas entidades previstas na CF e na lei federal.  

Destarte, em uma interpretação sistemática, conclui-se que, no sistema de distribuição de competências verticais sobre licitação, adotado pela Lei Maior, as normas municipais devem se limitar ao ajuste ou adaptação das normas federais às suas particularidades locais, não lhes cabendo, todavia, inovar a respeito.
Por pertinente, calha trazer a lume parte do voto do Ministro Relator Maurício Corrêa, no julgamento da ADI nº 2.303-9 RS
: 

Segundo o sistema concebido pelos §1º e 4º do artigo 24 da Constituição, em tema de competência concorrente, à União incumbe o estabelecimento de normas gerais, restando aos Estados a atribuição de complementar as lacunas da normatização federal, consideradas as situações regionais específicas. Assim, salvo em caso de ausência de lei editada pela União, não podem os Estados disciplinar matérias revestidas de generalidade tal que importe invasão das atribuições reservadas apenas à União (CF, artigo 24, §1º). Conforme assevera Alexandre de Moraes, "uma vez editadas as normas gerais pela União, as normas estaduais deverão ser particularizantes, no sentido de adaptação de princípios, bases, diretrizes e peculiaridades regionais (competência suplementar).

De todo, resta cristalino que o parágrafo único do artigo 3º da Lei Municipal n.º 1.062/2011, do Município de Tabaí, é inconstitucional por usurpar a competência privativa da União para legislar sobre normas gerais de licitações.
Nesta trilha, igualmente, o seguinte aresto da Corte Suprema:
Ação direta de inconstitucionalidade: L. Distrital 3.705, de 21.11.2005, que cria restrições a empresas que discriminarem na contratação de mão-de-obra: inconstitucionalidade declarada. 1. Ofensa à competência privativa da União para legislar sobre normas gerais de licitação e contratação administrativa, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais de todos os entes da Federação (CF, art. 22, XXVII) e para dispor sobre Direito do Trabalho e inspeção do trabalho (CF, arts. 21, XXIV e 22, I). 2. Afronta ao art. 37, XXI, da Constituição da República - norma de observância compulsória pelas ordens locais - segundo o qual a disciplina legal das licitações há de assegurar a "igualdade de condições de todos os concorrentes", o que é incompatível com a proibição de licitar em função de um critério - o da discriminação de empregados inscritos em cadastros restritivos de crédito -, que não tem pertinência com a exigência de garantia do cumprimento do contrato objeto do concurso. (ADI 3670, Relator(a): Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Tribunal Pleno, julgado em 02/04/2007, DJe-018 DIVULG 17-05-2007 PUBLIC 18-05-2007 DJ 18-05-2007 PP-00064 EMENT VOL-02276-01 PP-00110 LEXSTF v. 29, n. 343, 2007, p. 94-104) 

5. Pelo exposto, manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO pela extinção do feito, sem resolução de mérito, com fulcro no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, ou, supletivamente, no mérito, pela procedência da presente ação direta de inconstitucionalidade.

Porto Alegre, 11 de julho de 2011.

IVORY COELHO NETO, 

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

CN/SBB/ARG
� MEIRELLES, Hely Lopes. Mandado de Segurança. 11ed.  São Paulo: RT. p. 15.


� VELOSO, Zeno. Controle Jurisdicional de Constitucionalidade. Belém: CEJUP, 1999. p. 112-113.


� Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito:


[...]


VI – quando não concorrer qualquer das condições da ação, como a possibilidade jurídica, a legitimidade das partes e o interesse processual;





� Não se desconhece o posicionamento doutrinário divergente de Hely Lopes Meirelles, que defende a necessidade de autorização legislativa para que os Municípios firmem convênios ou contratos de interesse municipal e concedam auxílios financeiros e subvenções (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 16ed. São Paulo: Malheiros, 2008. p.701 e 704/5), pois tais atos extravasariam os poderes normais do administrador público.  Todavia, seguiu-se, no presente parecer, o entendimento do Supremo Tribunal Federal, intérprete último da Constituição. 


� Art. 37. [...]


XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegura igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.


� Código Civil - Art. 44. São pessoas jurídicas de direito privado:


[...]


I – as associações;


� ALIMENTOS TRANSGÊNICOS. COMPETÊNCIA CONCORRENTE DO ESTADO-MEMBRO. LEI ESTADUAL QUE MANDA OBSERVAR A LEGISLAÇÃO FEDERAL. 1. Entendimento vencido do Relator de que o diploma legal impugnado não afasta a competência concorrente do Estado-membro para legislar sobre produtos transgênicos, inclusive, ao estabelecer, malgrado superfetação, acerca da obrigatoriedade da observância da legislação federal. 2. Prevalência do voto da maioria que entendeu ser a norma atentatória à autonomia do Estado quando submete, indevidamente, à competência da União, matéria de que pode dispor. Cautelar deferida.�(ADI 2303 MC, Relator(a):  Min. MAURÍCIO CORRÊA, Tribunal Pleno, julgado em 23/11/2000, DJ 05-12-2003 PP-00018 EMENT VOL-02135-05 PP-00918). 
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